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excertos 
“A desconsideração da personalidade jurídica já vinha sendo realizada 
nos juizados, em que pese a ausência de regulamentação da forma 
procedimental para tanto”
“Não tendo sido requerida a desconsideração na petição inicial, será, 
então, formado um ‘apenso’, com suspensão da demanda primitiva, para que 
seja viabilizada a citação do sócio a fim de que apresente defesa quanto ao 
tema”
“A desconsideração nos juizados especiais deve preservar aquilo que 
moveu o legislador, ou seja, a comunicação prévia e a possibilidade de defesa 
pelo requerido, mas sem a suspensão do procedimento ou a instauração de 
um incidente processual”
“Tanto a legislação constitucional quanto a infraconstitucional contêm 
dispositivos destinados a nivelar o contraditório nos casos em que não há 
essa igualdade substancial”
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em março de 2016, o novo Código de processo Civil (lei 13.105/16) entrou em vigor já com algumas alterações promovidas por outro ato normativo (lei 13.256/16). obviamente, diversos 
questionamentos já vinham sendo apresentados antes mesmo de 
sua vigência, fomentando certa insegurança entre os operadores do 
direito, o que, de certa forma, era até de se esperar, diante das inúmeras 
alterações.
Com relação aos juizados especiais, o novo CpC fez referência 
expressa ao sistema dos juizados nos artigos 985, i, 1.062, 1.063, 1.064 
e 1.065. Como parte do estudo da nova sistemática, aduziremos análise 
sobre o incidente de desconsideração da personalidade jurídica e os 
meios dos quais o magistrado pode lançar mão para flexibilizar o 
procedimento. 
pois bem, o art. 1.062 do CpC prevê uma nova modalidade 
de intervenção de terceiro3, o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, que será aplicado nos juizados, não obstante a 
existência de restrição específica prevista em lei (art. 10, lei 9.099/95). 
A desconsideração da personalidade jurídica já vinha sendo realizada 
nos juizados4, em que pese a ausência de regulamentação da forma 
procedimental para tanto. Contudo, com o advento do novo CpC, foi 
criado um modelo a ser seguido (art. 133 – art. 137), incluído dentro do 
rol de modalidades de intervenção de terceiros. 
Assim, foi necessária a criação de outra regra (art. 1.062 do CpC) 
para justificar a incidência da intervenção de terceiros nos juizados, 
apesar da vedação expressa (art. 10, lei 9.099/95). Quanto a este aspecto, 
não se vislumbra empecilhos sérios para que a desconsideração aqui 
seja deferida. o problema, em realidade, reside na observância do novo 
processamento estatuído. 
Com efeito, não tendo sido requerida a desconsideração na petição 
inicial, será, então, formado um “apenso”, com suspensão da demanda 
primitiva, para que seja viabilizada a citação do sócio a fim de que 
apresente defesa quanto ao tema. Após, haverá dilação probatória se for 
o caso e, enfim, será proferida decisão interlocutória (quando se tratar 
de desconsideração realizada perante órgão de primeira instância), 
caso em que será possível o recurso de agravo de instrumento (art. 
1.015, inc. iv, do CpC). 
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observa-se, assim, certos empecilhos práticos para a adoção 
desta maneira de proceder em sede de juizados. primeiro porque o 
contraditório prévio, a dilação probatória para a solução do incidente, 
bem como a suspensão da demanda originária irão conspirar contra os 
critérios norteadores desta via (art. 2º, lei 9.099/95). Segundo, não há 
possibilidade de emprego do agravo de instrumento perante as turmas 
recursais. 
pensamos que, em tais casos, não deverá ser observado o 
procedimento estabelecido na nova legislação (art. 133 – art. 137 do 
CpC), por ser ela absolutamente incompatível com seus princípios 
inspiradores. Assim, a desconsideração da personalidade jurídica 
deverá ser reconhecida nos próprios autos, sem que haja a suspensão 
da análise de qualquer tema.
Sem embargos, conforme o § 4º do art. 795 do CpC5, para a 
desconsideração da personalidade jurídica, é obrigatória a observância 
do incidente processual. entretanto, tal disposição legal não é absoluta, 
pois a lei dispensa a instauração do referido incidente quando a 
desconsideração for requerida na petição inicial, devendo ser citado o 
sócio ou a pessoa jurídica (§ 2º do art. 134 do CpC) para, nos termos do 
art. 135, se manifestem no prazo de 15 dias. 
discorrendo sobre o tema, elpídio donizetti6 afirma que 
a aplicação ou não de determinada regra ou princípio constante 
no novo CpC aos juizados especiais vai depender do confronto 
das respectivas normas. A principiologia dos juizados guarda 
relação com as fontes materiais – no caso, as razões históricas – 
que determinaram a sua criação. dessa forma, ainda que uma 
regra do Código prescreva que este ou aquele instituto aplica-se 
aos juizados especiais. em se verificando que esse instituto vai de 
encontro a tal conjunto de princípios, a aplicação da regra deve ser 
afastada.
o mesmo autor diz ainda7: 
Fato é que o procedimento engendrado pelo novo Código para 
a desconsideração da personalidade jurídica, que prevê, entre 
outros atos, a citação dos sócios e a suspensão do processo8, 
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tornou-se garantista, porém mais formalizado e moroso do que o 
procedimento admitido pela jurisprudência.
resta saber se, no âmbito dos juizados especiais, esse procedimento, 
que exaure o contraditório antes do deferimento da constrição, vai 
se sobrepor ao procedimento informal e célere até então adotado.
(...) Mas será que a regra pode afastar os princípios que norteiam 
os juizados especiais? princípios como a informalidade, a 
simplicidade e a celeridade, que foram extraídos das históricas 
“cortes dos homens pobres” e que por isso mesmo, na medida do 
possível, devem reequilibrar o fiel da balança, de modo a conferir 
mais garantia aos hipossuficientes, podem ser afastados em 
homenagem ao contraditório prévio? 
no conflito entre princípios, como um não pode ser excluído em 
detrimento de outro, deve-se proceder à ponderação dos bens 
jurídicos envolvidos, aliada ao princípio da proporcionalidade. 
É por isso que qualquer diálogo das fontes deve ser formulado 
observando os princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
não se podendo permitir um monólogo das fontes em detrimento do 
sistema estabelecido pela lei 9.099/95, até porque o devido procedimento 
legal a que faz referência o art. 98, i, da Constituição Federal (oral e 
sumaríssimo) nada mais é do que um devido procedimento legal 
simples e simplificado, que atenda à sua finalidade de forma célere e 
econômica, se possível através da conciliação ou da transação. 
por sua vez, é por isso também que, nas hipóteses de divergências, 
de natureza processual, entre o Código de processo Civil e a lei 9.099/95, 
a autonomia dos juizados especiais para regular o seu procedimento 
deve ser preservada, devendo a interpretação ser realizada à luz dos 
princípios reitores do sistema dos juizados especiais cíveis9.
Claro que, com isso, não queremos dizer que os princípios 
mencionados são os únicos a serem observados: as normas 
constitucionais, assim como os princípios da ampla defesa, do devido 
processo legal, do contraditório e da fundamentação substancial, 
dentre outros, são a sustentação do sistema dos juizados.
Contudo, por força do art. 98, i, da Constituição Federal, o devido 
processo legal nos juizados especiais é sumaríssimo e oral, e que, em 
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razão disso, o princípio do contraditório e da ampla defesa encontram 
restrições sistêmicas significativas se comparadas às possibilidades 
existentes no modelo processual estabelecido pelo CpC. por exemplo, 
no sistema dos juizados, o número de testemunhas é limitado a três 
para cada parte10; já no CpC/2015, o número de testemunhas arroladas 
pelas partes é de dez, sendo três para a prova de cada fato11. existe, 
ainda, restrição à realização de prova pericial complexa, além de o rito 
ser concentrado12 e só existir a possibilidade de se utilizar do recurso 
inominado13 ou dos embargos de declaração14.
nesse contexto, os incidentes 
processuais praticamente não são 
admitidos, com exceção da arguição de 
suspeição e impedimento do juiz, que 
são processados em autos apartados e 
observado o rito do Código de processo 
Civil. todas as demais matérias de defesa 
devem ser arguidas na contestação (art. 30 
da lei 9.099/95), sendo decididos de plano 
todos os incidentes que possam interferir no regular prosseguimento 
do processo.
Mas não é só. o art. 16 da lei 9.099/95 dispensa a distribuição 
e a autuação do pedido inicial, tudo em atenção à simplicidade e à 
informalidade do sistema dos juizados, sem falar na irrecorribilidade 
das decisões interlocutórias. 
Assim, se o legislador de 2015 visou instituir mais uma exceção 
ao disposto nos arts. 10, 16, 29 e 30 da lei dos Juizados, ao prever 
a aplicabilidade, ao procedimento sumaríssimo, do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica previsto nos arts. 133 a 137 
do CpC, cabe ao intérprete buscar meios para que a referida exceção 
seja compatibilizada com as características do sistema. 
desse modo, a desconsideração nos juizados especiais deve 
preservar aquilo que moveu o legislador, ou seja, a comunicação prévia 
e a possibilidade de defesa pelo requerido, mas sem a suspensão do 
procedimento ou a instauração de um incidente processual.
o art. 5º da Constituição Federal, ao tratar dos direitos e garantias 
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aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes.
essa cláusula é, portanto, garantia de índole constitucional, 
dotada daquilo que a doutrina chama de eficácia plena, constituindo-
se em vetor indicativo da conduta a ser observada tanto pelo legislador 
quanto pelo juiz ou por quem tenha poderes decisórios, no plano 
administrativo, público ou privado15. 
por isso, tanto a legislação constitucional quanto a 
infraconstitucional contêm dispositivos destinados a nivelar o 
contraditório nos casos em que não há essa igualdade substancial16. 
Assim, se for garantido aos sócios ou diretores (terceiros), nos próprios 
autos da execução, o exercício do direito de defesa, estará garantida o 
tratamento isonômico entre as partes, sem a suspensão do processo e a 
formação do incidente.  
no sentido do texto, confira o seguinte julgado:
desconsideração da personalidade jurídica. Juizado especial 
Cível. Formação de incidente em apartado. incompatibilidade 
com o procedimento estabelecido pela lei 9.099/95. Conversão 
da penhora em arresto. possibilidade. os incidentes processuais 
praticamente não são admitidos no Sistema dos Juizados, com 
exceção da arguição de suspeição e impedimento do juiz, que 
são processadas em autos apartados. todas as demais matérias 
de defesa devem ser arguidas nos próprios autos, quando não 
forem dispensadas na forma do art. 16 da lei 9.099/95 (dispensa 
a distribuição e autuação do pedido inicial), tudo em atenção 
à simplicidade e informalidade do Sistema dos Juizados.  o rito 
da desconsideração da personalidade jurídica previsto nos arts. 
133 a 137 do Código de processo Civil deve ser flexibilizado para 
compatibilizar-se com os princípios reitores da lei 9.099/95, 
ou seja, sem a suspensão da execução e sem a instauração de 
um processo em apartado (incidente), garantindo aos sócios ou 
diretores (terceiros), nos próprios autos da execução, o exercício do 
direito de defesa. penhora que deve ser convertida em arresto (art. 
139, iv c/c art. 301, todos do CpC). procedência parcial do writ. 
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(Mandado de Segurança n. 0001504-46.2016.8.19.9000, 4ª turma 
recursal Cível do estado do rio de Janeiro, julgado em 25 de abril 
de 2017).
Concluindo, a desconsideração da personalidade jurídica só deve 
ser deferida – ou não – após a intimação das partes, sem a suspensão do 
processo ou formação de incidente, facultando ao juízo o deferimento 
das medidas necessárias a garantir a efetividade da execução como, 
p. ex., o deferimento de arresto17 ou outras tutelas provisórias de 
urgência cautelares aplicáveis ao caso concreto18, assegurado às partes 
o contraditório e a ampla defesa, sem a necessidade de se violar os 
princípios reitores do sistema dos juizados especiais cíveis. 
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3. Sobre a possibilidade da intervenção do Amicus Curiae nos Juizados especiais 
Cíveis, confira a decisão proferida pelo eminente desembargador Joaquim 
domingos de Almeida neto, presidente da Comissão Judiciária de Articulação 
dos Juizados especiais, no incidente de uniformização de Jurisprudência, 
convolada em Consulta, processo n. 0200248-18.2016.8.19.0001: “A Seccional da 
ordem dos Advogados do estado do rio de Janeiro é juridicamente interessada 
para intervir no processo, não só pela relevância da matéria discutida, bem 
como pela especificidade do tema objeto da controvérsia, mas, sobretudo, diante 
da repercussão social que envolve o enunciado 2.2.5 do AviSo ConJunto 
tJ/CoJeS n. 15/2016. pois bem, o Amicus Curiae, como modalidade de 
intervenção de terceiros seria vedado pela lei 9.099/95 que, em seu art. 10, não 
admite qualquer forma de intervenção de terceiros nem de assistência. ocorre 
que o Amicus Curiae, no âmbito dos Juizados especiais, deve ser admitido 
como exceção ou mitigação ao art. 10 da lei 9.099/95, tão somente nas hipóteses 
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de uniformização de Jurisprudência, de forma a possibilitar o contraditório 
influente na tomada de decisão que deve ser construída em conjunto. dessa 
forma, a decisão debatida e construída em conjunto é dotada de legitimação 
perante a sociedade. (MArinoni, ArenhArt e Mitidiero, 2015). 
portanto, apesar de o novo Código de processo Civil não prever textualmente, 
como fez na hipótese do art. 1.062 do CpC, a intervenção do Amicus Curiae 
no microssistema dos Juizados especiais, é de suma importância para a 
legitimação das decisões socialmente relevantes, sua intervenção. por outro 
lado, imperioso destacar que a intervenção do Amicus Curiae é uma exceção à 
regra do art. 10 da lei 9.099/95, uma vez que a finalidade dos Juizados especiais 
é a busca da decisão mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e 
às exigências do bem comum (art. 6º) de maneira célere e simples. Contudo, 
não seria possível a intervenção do Amicus Curiae nos processos pendentes de 
julgamento nos Juizados ou nas turmas recursais, porém a lei 10.259/01, que 
dispõe sobre os Juizados especiais Federais, em seu art. 14, § 7º, possibilita, 
como exceção à regra do art. 10 da lei 9.099/95, a intervenção do Amicus Curiae. 
A técnica da analogia, definida no art. 4º da lindB, deve ser aplicada para 
suprir a lacuna existente na lei 9.099/95 sobre a intervenção objeto do presente 
requerimento. logo, o art. 14, § 7º da lei 10.259/2001 permite, de um ponto de 
vista sistemático, que a requerente atue como Amigo da Corte, nos Juizados 
especiais, somente nas hipóteses de uniformização de Jurisprudência”.
4. (...) “por exemplo, na regra genérica do art. 50 do CC, no art. 28 do Código 
do Consumidor, no art. 4ª da lei n. 9.605/1998 em relação ao ressarcimento 
por danos ao meio ambiente, no art. 34 da lei n. 12.259/2011 em relação às 
infrações à ordem econômica ou, ainda, no art. 14 da lei n. 12.846/2013 em 
relação à prática de atos ilícitos. Até mesmo a ocorrência de hipóteses como a 
do art. 2º, § 2º, da Clt ou a dos arts. 134 e 135 do Ctn merece ser constatada 
pelo incidente aqui analisado” (BuenA, Cassio Scarpinella. Manual de direito 
processual civil. 3. ed. São paulo: Saraiva, 2017. p. 184.).
5. “o instituto tem como objetivo viabilizar o que a prática forense consagrou 
com o nome de “redirecionamento da execução”, ou, de forma mais precisa, 
criar condições para que, ao longo do processo (de forma incidental, portanto, 
daí o nome “incidente”), sejam apuradas as razões pelas quais o direito 
material autoriza a responsabilização de pessoas naturais por atos praticados 
por pessoas jurídicas, sujeitando, assim, os bens do sócio aos atos executivos, 
na forma do inciso vii do art. 790. de acordo com o § 4º do art. 795, ‘para 
a desconsideração da personalidade jurídica é obrigatória a observância do 
incidente previsto neste Código’” (BuenA, Cassio Scarpinella. Manual de 
direito processual civil. 3. ed. São paulo: Saraiva, 2017. p. 184.).
6. Coleção repercussões do novo CPC, coordenador geral, Fredie didier Jr., ed. 
Juspodivm, p. 89, 2015.  
7. obra citada, p. 92-3. 
8. excepciona-se a regra de suspensão do processo quando o pedido de 
desconsideração for formulado na petição inicial (art. 134, § 3º).
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9. Agravo regimental. reclamação. Cabimento. Complementação do preparo 
recursal no procedimento dos Juizados especiais Cíveis. lei 9.099/95. 
resolução 12/2009.
 1. o Superior tribunal de Justiça, desde a decisão do StF nos edcl no re 
571.572-8/BA, rel. Min. ellen gracie, passou a admitir o uso da reclamação 
para ‘dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal 
estadual e a [sua] jurisprudência...’ (art. 1º da resolução 12/2009, do StJ).
 2. A divergência exigida, nos termos do art. 1º da resolução n. 12, deve ser 
verificada em face de jurisprudência consolidada do StJ, hábil a proporcionar 
ao jurisdicionado confiança de que a legislação federal será interpretada e 
aplicada em um mesmo sentido. precedente.
 3. A expressão ‘jurisprudência consolidada’ abrange apenas temas de direito 
material, excluindo questões processuais, em face da autonomia dos Juizados 
especiais para regular o seu procedimento (art. 14, caput e § 4º, da lF 
10.249/01).
 4. necessidade, ainda, que a decisão do Juizado especial Cível tenha 
contrariado (a) súmula do StJ, (b) decisão proferida em sede de recursos 
repetitivos ou (c) jurisprudência consolidada desta Corte.
 5. o preparo recursal no âmbito do procedimento dos Juizados especiais 
estaduais (lei 9.099/95), além de se tratar de questão processual, é regulado 
por norma especial, não tendo aplicação a jurisprudência desta Corte relativa 
à regra geral do art. 511, § 2º, do CpC.
 6. interpretação da questão à luz dos princípios reitores do Sistema dos 
Juizados especiais Cíveis.
 negativa de seguimento à reclamação mantida. Agravo regimental 
desprovido (Agrg na rcl 4312/rJ, rel. Min. paulo de tarso Sanseverino, dJe 
25/10/2010).
10. Art. 34 da lei 9.099/95. As testemunhas, até o máximo de três para cada 
parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas pela 
parte que as tenha arrolado, independentemente de intimação, ou mediante 
esta, se assim for requerido.
11. Art. 357, § 6º, do novo CpC.
12. “diante dos princípios da celeridade (art. 2º da lei 9.099/95) e da 
concentração, que determinam a solução de todos os incidentes no curso da 
audiência ou na própria sentença (art. 29), a quase totalidade da doutrina 
sustenta a irrecorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase de 
conhecimento do processo. Como decorrência, tais decisões não transitam 
em julgado e poderão ser impugnadas no próprio recurso interposto contra 
a sentença, sendo por isso incabível o agravo de instrumento” (Sinopses 
Jurídicas, Juizados especiais Cíveis e Criminais Federais e estaduais, Marisa 
Ferreira dos Santos, ricardo Cunha Chimenti, editora Saraiva, 10. ed., 2012, 
p. 31). 
13. Art. 41 da lei 9.099/95. da sentença, excetuada a homologatória de 
conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio juizado.
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14. Art. 48 da lei 9.099/95. Caberão embargos de declaração quando, na sentença 
ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida.
15. para Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada pellegrini grinover e Cândido 
rangel dinamarco, o princípio do contraditório “também indica garantia 
fundamental de justiça: absolutamente inseparável da distribuição da 
justiça organizada, o princípio da audiência bilateral encontra expressão 
no brocardo romano audiatur et altera pars. ele é tão intimamente ligado 
ao exercício do poder, sempre influente sobre a esfera jurídica das pessoas, 
que a doutrina moderna o considera inerente mesmo à própria noção de 
processo” (Teoria geral do processo. 31. ed. São paulo: Malheiros, 2015, p. 79). 
no mesmo sentido, leonardo Carneiro da Cunha sustenta que “o princípio 
do contraditório constitui uma necessidade inerente ao procedimento, 
ostentando a natureza de direito inviolável em todos os seus estágios e graus, 
como condição de paridade entre as partes. um procedimento em que não 
se assegure o contraditório não é um procedimento jurisdicional; poderá ser 
uma sequência de atos, mas não um procedimento jurisdicional, nem mesmo 
um processo” (A atendibilidade dos fatos supervenientes no Processo Civil: 
uma análise comparativa entre o sistema português e o brasileiro. Coimbra: 
Almedina, 2012, p. 59). Ainda, no entender de Fredie didie Jr., “o princípio do 
contraditório é reflexo do princípio democrático na estruturação do processo. 
democracia é participação, e a participação no processo opera-se pela 
efetivação da garantia do contraditório. o princípio do contraditório deve ser 
visto como exigência para o exercício democrático de um poder” (Curso de 
Direito Processual Civil. 18. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, v. 1, p. 81).
16. nesse passo, oportuno a lição de Luiz Rodrigues Wambier: “em suma, 
contraditório quer dizer que há, para os envolvidos no processo judicial ou 
administrativo, direito a dialogar com quem vá decidir, com o objetivo de 
efetivamente influir na construção do processo mental de tomada da decisão. 
e esse diálogo compreende também o dever de ciência e o correspondente 
direito de reação, tanto no que diz respeito ao pedido inicial quanto no que 
se refere aos atos do procedimento que ocorram em seguida. Além do dever 
de dar ao réu ciência da existência da ação contra si ajuizada, deve-se dar 
ciência de todos os atos processuais que se seguirem a todos os envolvidos no 
processo, i.e., partes, assistentes simples e litisconsorcial, Ministério público 
etc., concedendo-lhes a oportunidade de manifestação e de produção de 
prova e de contraprova.”
17. na forma do art. 139, iv, c/c art. 301, todos do Código de processo Civil, a 
penhora deferida em arresto. 
18. “é viável, sistematicamente, a concessão de tutela provisória fundamentada 
em urgência (art. 300) que signifique, por exemplo, a indisponibilidade de 
bens do citando – inclusive por meio eletrônico (art. 854) – com vistas à 
satisfação futura do direito a ser reconhecido naquele incidente“ (BuenA, 
Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil. 3. ed. São paulo: 
Saraiva, 2017, p. 185).
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